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ADMINISTRACAO GERAL

ORGANIZACAO

Principios de organizacao

O PRINCIPIO DE ESCALA

Coordenacdao deve implicar, na sua esséncia,

numa. suprema autoridade coordenadora.
E’ igualmente indispensavel ao conceito de orga-
nizacdo a existéncia de um processo de acao for-
mal por cujo intermédio a autoridade coorde-
denadora atue de alto a baixo no conjunto orga-
nico. Esse processo é uma realidade palpavel,
perfeitamente passivel de observacao em qualquer
organizaciao. Apresenta-se. sob uma forma tao
distinta, porém, que, praticamente, ela propria da
idéia do nome que deve tomar. i

PRINCIiPIO DE ESCALA

Escala é a mesma coisa que, em organizacio,
se denomina estrutura hierarquica. Para evitar,
porém, as variacoes de definigao, preferimos em-
pregar aqui a palavra escala.

Escala significa uma série de graus, algo gra-
duado. Em organizacao' significa, graduacao de
deveres, nao de acérdo com as funcoes diferentes
porque isto implicaria num outro principio, mas
de acordo com os niveis de autoridade e de corres-
pondente responsabilidade. Por questao de con-
veniéncia, chamaremnos ésse fenoémeno de orga-
nizacao de cadeia de escalas.

A impressdao comum é a de que esta escala ou
cadeia é apenas um “tipo” de organizacdo carac-
teristico apenas das grandes instituicdes governa-
inentais, do exército, da igreja e da indastria. Esta
impressao é erronea! ‘Também é desnorteante
porque parece implicar na idéia’ de que falta a
cadeia de escalas na organizacao a necessaria uni-
versalidade.
diferem das demais unicamente porque as suas
séries hierarquicas sao mais extensas. A verdade
€ que em todas as organizagoes que encontramas,
ainda que de duas pessoas somente, cujas relagoes
se processam, apenas, entre um superior e o seu
subordinado, temos o principio de escala. Esta
cadeia constitui o instrumento universal de coor-
denagdo por cujo intermédio a suprema autoridade
coordenadora se faz sentir através de toda a estru-
tura.

:O sistema de escala tem os seus proprios prin-
cipios, normas e conseqiéncias, a saber: 1) Chefia,
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2) Delegacao, 3) Definicao Funcional, assuntos
éstes que serdo examinados na mesma ordem em
que sao citados.

CHEFIA

No exame da questéo da chefia na organizacao
dois fatores sdo essenciais. Devemos determinar
como ela se relaciona com a suprema autoridade
coordenadora e, em seguida, como se relaciona
com as outras formas do sistema de escala.

Chefia representa autoridade e deve, pois, im-
portar no poder necessario ao exercicio de sua
funcdo; mas isto ndo significa que sejam idénticas
a chefia e a autoridade suprema. E’ verdade que
existem algumas organizacoes em que a suprema
autoridade coordenadora exerce a sua propria
chefia. Esta é a caracteristica de todas as formas
de govérno absoluto. Surgiu nos impérios auto-
craticos da antiguidade e, ultimamente, nos
falados estados totalitarios. O processo de acac
usual, porém, é o da autoridade coordenadora
suprema nomear, eleger ou designar os chefes,
pouco importando qual seja essa autoridade su-
prema., A designacao désses chefes é, por si
mesma, um processo que nos fornece a chave para
a verdadeira definicdo de chefia em matéria de
organizacdo.

Chefia é a forma que toma a autoridade quando
entra em acao. Sob ésse aspecto, ela é o prin-
cipio determinante do sistema de escala, porque
ela existe nao somente na fonte da autoridade
mas também se projeta em todo o sistema de
escala, de modo a afetuar uma coordenacao formal
de toda a estrutura. '

A importancia de um chefia eficiente cresce
conforme se amplia a organizacao. Tal ampliacao
exige, porém, chefes que conhecam os principios
de organizacdo e que saibam como aplica-los. As
qualidades de chefia envolvem, porém, mais do
que simples capacidade de organizador; exige a
posse das virtudes psicolégicas do chefe. Este
aspecto da chefia é tao vital quanto o espirito
da prépria coordenacdo. Ele é, de fato, o aspecto
ativo désse processo, porque é o chefe que deve
coordenar, nao s6 o trabalho dos individuos, como
também os proprios individuos que executam o
trabalho.
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Uma das mais concisas sinteses das virtudes
essenciais a uma chefia eficiente é a que esta
contida na seguinte elocucao do General Charles
P . Summerall, antigo Chefe do Estado-Maior do
Exército Americano. Disse éle que “o Chefe deve
ser aquilo que éle deseja que seus subordinados
sejam”. “Homens”, acrescentou éle, “pensam como
seus chefes e sabem, infalivelmente, como &sses
chefes pensam”. O General Pershing, em suas
“Experiéncias’” observa também como as qualidades
do chefe rapidamente se refletem no grupo. Sao
depoimentos militares mas que tém aplicacao
direta para os chefes de todas as esferas.

Muito embora o chefe exerca sempre influéncia
sobre o grupo éle deve, para justificar sua {uncao,
ser satisfatério na. opiniao désse grupo. E’ isto
o que explica de maneira .geral nosso moderno
constitucionalismo. Seria um exagéro afirmar que
a forma constitucional garante um bom govérno;
porém ela fornece meios seguros de evitar o mau.
O grupo em geral precisa de defesa contra os
maus chefes; dai a evolucao das formas de orga-
nizacao, visando facilitar, de modo razoavel, a
mudanca dos lideres no poder. As formas consti-
tucionais evitam a perpetuacdo da chefia que é
caracteristica das autocracias. Também a evitam
os principios da livre oportunidade, principios
éstes de que as formas constitucionais sioc a ex-
pressao mais elevada. :

Voltando a questao dos principios formais de
organizacao, a primeira questao a ser examinada é
a de que escalonamento hierarquico, resultante do
sistema de chefia, deve ter um mecanismo proprio
através do qual se formam as escalas.

DELEGAGCAO

A delagacdo significa atribuicdo a alguém de
uma autoridade especifica conferida por uma au-
toridade superior. Em sua esséncia, ela envolve
uma dupla responsabilidade. Aquéle a quem a
autoridade é delegada é responsavel perante o
respectivo superior pela execucao da tarefa; mas
ésse superior continua sendo responsavel pela
realizacao da tarefa. O principio de delegacao é
o centro de todo o processo de acdo na organi-
zacao formal.

Em matéria de organizacao, a delegacao surge

como uma conseqiliéncia necessaria da autcridade
executiva ou chefia. E’ uma qualidade inerente
a natureza das relacoes entre superiores e subor-
dinados. Logo que um objetivo qualquer exija
um esforco organizado de mais de uma pessoa,
surge sempre a necessidade de chefia com a con-
seqiiente delegacao de deveres.. E’ isto o que real-
mente acontece, mesmo quando se trata de uma
unidade mais simples e compactamente organizada
em que a chefia esta em contato direto com
os ichefiados. Pode parecer a alguns que > caefe
de um turma de operarios de uma estrada de ferro
nao delega seus deveres. Na realidade, a nao ser
que éle também empunhe a pa ou a picareta e
trabalhe com os seus homens, éle delega de fato
todos os seus deveres exceto o que éle nao pode
delegar, isto é, a autoridade inerente a sua {uncao

e a responsabilidade que a acompanha pela rea-
lizacao do trabalho.

Outra questao que deve ser notada é a de que
a delegacao significa sempre atribuicdo de autori-
dade e nada mais. O térmo Autoridade é freqiien-
temente empregado com o sentido de Autoridade
sobre o Individuo; mas’ éste nao é o sentido exato
da palavra em organizacao. Até um capataz de
turma de operarios delega autoridade a seus
homens, autoridade para fazer certas coisas o que
implica em certas responsabilidades pela execucao
daquilo que foi autorizado a executar. Em todo
o trabalho, mesmo no do gardto empregado no
escritério, deve haver sempre uma delegacao de
autoridade dessa espécie, ou entdo a responsabi-
lidade nao teria uma base logica.

A responsabilidade da chefia pela execucao de
um trabalho ndo esgota esta questao. Devemos
considerar ainda os fatoéres humanos que estao
implicitos nesta responsabilidade. N&o se trata
apenas do que o chefe deve fazer mas, acima de
tudo, o que éle deve ser. O exercicio da chefia
pressupoe, como condicdo primaria, a capacidade
de compreensao. O verdadeiro chefe deve saber
exatamente o que se pretende realizar e saber,
também, perfeitamente, que €éle pode var o fim
olhando o coméco. Tal conhecimentc é uma
necessidade mesmo para o capataz de uma turma
de operarios de estrada. O chefe, por outro lado,
também pode estar dirigindo os esforcos coletivos
‘de um grupo de homens de grande inteligéncia,
cada um dos quais é um mestre no setor de ati-
vidade em que estd empenhado. Em cada caso,
deve haver um chefe cuja funcao seja a de
coordenar cada um dos fatores com os demais,
tendo em vista a realizacdo do proposito comum.

Quando numa organizacao nao ha possibilidade
de chefia direta e pessoal, é preciso adotar aquela
medida a que poderemos chamar de subdelegacao.
Esta significa que o lider comeca por delegar uma
autoridade semelhante a sua. Em ouiras pa-
lavras, éle delega o proprio direito de delegacao,
envolvendo a mesma espécie de autoridade sobre

‘ os outros. Temos, assim, a extensao da cadeia
escalonada que encontramos nas grandes organi-
zacoes de toda a espécie. Seja qual for a sua
extensdo, o mesmo principio deve ser aplicado a
toda a estrutura. O subordinado é sempre respon-
savel perante seu superior imediato pela execucio
do trabalho e o superior é responsavel pelo tra-
balhe, mantendo-se essa relacio, ininterrupta-
mente, até o chefe supremo cuja autaridade o
torna responsavel por tédda a organizacao.

Deve-se observar que, quando a autoridade
delega poderes iguais aos seus, isto pode ou nao
significar delegacao do direito de nomear subor-
dinados. No caso de nomeacdes para postos
chave de importéancia, a autoridade superior pode
nao abdicar do seu direito. Isto, porém, nao
altera a relacdo entre o superior e o subordinado
no sistema de escala. O superior comeca por
delegar a seu subordinado deveres que importam
‘em autoridade; por essa razéo, a coordenacio da
responsabilidade estd implicita em tddas essas
relacoes.



88 i REVISTA DO SERVICO PUBLICO — JANEIRO DE 1949

Os elementos psicologicos da delegacao sao tao
importantes quanto os da chefia; de fato, a
melhor prova de uma verdadeira chefia é a ma-
neira pela qual delega sua autoridade. E’ também
por meio da delegacdo que ela revela suas mais
importantes caracteristicas quanto a outras vir-
tudes humanas. O exercicio da autoridade para
delegar nos permite identificar trés tipos de chefe.

O primeiro é o daquele que sempre acha facil,
muito facil delegar sua autoridade. Esses chefes
gostariam, se pudessem, delegar sua propria res-
ponsabilidade, imaginando mesmo as vézes que
o fazem realmente. A principal caracteristica de
tais individuos é um horror natural a responsabi-
lidade e as obrigacoes que ela impoe. Estes nda
sao, certamente, verdadeiros chefes e nunca
ocupam mesmo tal posicao a nao ser por forca
de circunstancias ou, como muitas vézes acontece,
de hereditariedade.

O segundo tipo também acha facil delegar auto-
ridade e se apressa a fazé-lo sempre que percebe
a necessidade de tomar essa medida. Tem sempre
consciéncia, porém, de que ha uma coisa que éle
nao pode delegar, isto é, a sua autoridade pessoal
e prépria e as responsabilidades que ela envolve.
E’ o senso de responsabilidade que o predispoe a
delegar qualquer dever desde o momento em que
o volume do trabalho excede a sua propria capa-
cidade de execucao. Tais homens sao os verda-

deiros organizadores, os organizadores natos. O

génio parece saber, instintivamente, que deve agit
de acordo com os principios de organizacao para
obter uma eficiéncia do trabalho em conjunto no
“sentido de realizar o objetivo comum.

Esses dois tipos de chefe representam as formas
extremas do contraste. Ha, ainda, um terceiro
tipo, que difere claramente dos dois primeiros,
tipo éste que representa um grande obstéculo, as
vézes insuperavel até, a um progresso sistematico
e organizado. Os homens desta espécic podem
nao perder para ninguém no que pese a eficiéncia
com que executam qualquer trabalho que esteja
ao alcance de sua capacidade pessoal. WMas fra-
cassam decisivamente como organizadores devido
a sua falta de habilidade para utilizar a capaci-
dade de trabalho dos outros. Uma necessidade
fisica absoluta pode obriga-los a delegar alguns
deveres mas €les procuram sempre reter em suas
maos, enquanto podem, a autoridade essencial a
um desempenho ou cumprimento eficiente désses
deveres. Se pudessem, €les gostariam de serem
auxiliados por automatos. Para os individuos que
representam expressoes extremadas désse wltimo
tipo, a coisa mais dificil do mundo é delegar qual-
quer espécie de autoridade a outra pessoa quai-
quer. Uma das tragédias da experiéncia é a fre-
qiiéncia com que certos homens, sempre eficientes
em tudo o que podem fazer pessoalmente, fra-
cassam soh o péso de deveres acumulados sobre
seus ombros, deveres ésses que éles nao sabem e
nem podem aprender como delegar. Nestas con-

dicoes, o carater do chefe é o fator que impede o

Este problema é tao velho quanto a propria
historia, constituindo mesmo uma das passagens
mais humanas e de sabor pratico das escrituras:
o conselho de Moisés recebeu de seu sogro, Jetro,
o sacerdote de Madian, conforme nos relata o
Capitulo Décimo Oitavo do Exodo. Moisés, guando
recebeu a visita do sogro, no lugar solitario em
que se encontrava, estava indeciso diante do
mesmo problema que tem destruido tantos chefes
modernos. Ele estava tentando desempenhar por
si mesmo a dificil funcao de julgar e governar ao
mesmo tempo todo o povo.

Jetro observou seu método e viu que estava
errado. “O que estas fazendo nao é certo”, disse
éle. “Tu te esgotaras certamente e éste povo que
esta contigo: porque isto é muito pesado para ti.
Tu nao és capaz de cumprir ésse dever sozinho”,
Sugeriu éle entao o tnico remédio possivel, isto
é, a delegacao de deveres. “Assim”, diz a Escri-
tura, “Moisés ouviu as palavras de seu sogro, {éz
tudo o que éle dissera e procurou homens capazes
em todo o povo de Israel e os féz chefes, gover-
nantes de mil, de cem, de cinqiienta e dez. E éle
julgaram o povo em todas as estacoes: Os casos
graves éles levavam a Moisés mas tédas as ques-
toes de menor lmportanma éles proprlos as jul-"
gavam.

O problema de Moisés, importante como pa-
recia ser, torna-se- simples quando julgado pelos
padroes modernos. Era simples porque a época
em que Moisés vivia era simplista. Suas respon-
sabilidades diziam respeito a um povo primitivo,
que errava pelo mundo, que ainda nao havia
saido do estado tribal. A nossa vida, ao contrario,
¢ a mais organizada da histéria sendo também os
mais diversos os seus problemas. A lei, escrita
ou nao, que governa os que exercem a autoridade
delegada é, porém, sempre a mesma. Lece os casos

‘graves a Moisés, mas julgue os insignificantes

v6s mesmos, da o remédio de uma maneira que
nenhuma inteligéncia humana pode aperfeicoar.

Esta citacao sagrada esclarece um outro porito:
a psicologia da delegacao se aplica nao s6 ao
chefe mas também aos chefiados. Entre cs ulti-
mos encontramos os mesmos tipos que notamos
entre os chefes. Ha um tipo de subordinado cujo
habito de obediéncia ou dependéncia da autori-
dade faz com que éle leve todas as questdes a
Moisés; em outro caso, uma autoconfianca exces-
siva faz com que o subordinado nao comunique
nada ao superior. No primeiro caso, o objetivo
da delegacao é falho; no segundo, é impossivel
uma verdadeira coordenacao de diretrizes.

Como estabelecer uma distin¢ao entre as causas
dificeis e as faceis? Esta é uma pergunta que
nunca se pode responder por meio de simples
normas de acdo. A solucao deve ser encontrada
nos principios que sao superiores a todas as
normas. A resposta é, novamente, coordenacao;
mas o que se pretende dizer neste caso & uma
coordenacao real dé& espirito baseada no conheci-
mento do propdsito comum e que esteja comple-

tamente dominada pela doutrina da organizacio.

I_J:nz:gssg—__;Ohomem que esteja imbuido de tal doutrina,



MATERIAL 89

invariavelmente distingue tudo, nao so os assuntos
"importantes como as coisas corriqueiras era suas
relacoes com o todo, nao necessitando pois de
normas para identificar as causas que recaiam ou
nao dentro de seu campo de acao.

Quando examinamos o mecanismo da dele-
gacdo, conforme nés o encontramos através da
nistéria, verificamos que éle aparece em varias
fases além daquele, de natureza muito simples,
que acabamos de descrever. A forma que aqui
examinamos é aquela em que a chefia delega ao
subordinado um pouco de sua propria autoridade.
Em outras palavras, é a Delegacao para baixo.
Entre as formas histéricas, encontraremos o feno-
meno da Delegacao para cima, em que se delega
uma autoridade de fato a alguém que ocupa po-.
sicao superior a do delegador, e também a Dele-
gacao para fora em que a autoridade é delegada
a alguma organizacao estranha. Encontraremos
também uma distincédo entre formas de delegacao
Direta ou Imediata e as formas de delegacao
Indireta ou Mediata. Outro fenémeno, observavel
na esfera judiciaria de govérno, é que as grada-
coes da escala nao representam elos sucessivos
da cadeia de autoridade delegada mas, sim, que
todas elas derivam diretamente de uma autori-
dade superior. Verificaremos a razao disto quando
consideramos o carater da funcao judiciaria na
organizacao.

Todas as formas de delegacao tém uma feicao
em comum. Elas indicam a existéncia de uma
autoridade de uma espécie qualquer que delega e
que tem o direito de delegar. O resultado disso
tudo é que a delegacao, como uma formula, possui
aquela universalidade em organizacao que a iden-
tifica como um principio. Sem éle a organizacao
nao pode funcionar,

DEFINIQ;O FUNCIONAL

O terceiro e importante principio do processo
de escala:é o da Definicao de Funcoes. Ksse
principio nao é sinonimo de funcionalizacac
que é um principio distinto em organizacio. A
definicao funcional antecede a criacao de todas

,

as funcoes porque € a forma em organizacao que
estabelece as funcoes. E’ a forma des escala,
através da qual a chefia delega a cada subordinado

sua tarefa especifica.

Para caracterizar a distincao entre a definicao
da funcdo e a funcao propriamente dita pode ser
melhor ampliar o .assunto. E’ simplesmente ao
fim e ao objetivo de todo o sistema de escala que
damos o nome de definicdo de funcdo. Definimos
o principio de escala como um formula de Pro-
cesso de Acao e o funcional como uma formula
efetiva da coordenacao. E’ evidente, pois, que
no sistema de escala deve haver alguma forma
definida que produza o efeito funcional; caso con-
trario, a ligacdo entre o processo e o efeito néo
‘seria estabelecida.
qualquer dever a um subordinado, éle define a
funcdo désse subordinado, coisa que s6 a autori-
dade hierarquicamente escalonada pode fazer.
Assim, a definicao funcional é o fim, a meta, e a
{inalidade de todo o sistema de escala.

Esta verdade pode ser demonstrada por meio
de um estido do sistema de cadeia em qualquer
forma de organizacac. Numa organizacio sim-
ples e pequena, com uma cadeia de dois elos
apenas — chefe e subordinado — a definicao da
funcdo é direta e imediata. Quando a organi-
zacao se amplia, a cadeia se estende, surgindo
entdao a subdelegacdo. Isto significa simplesmente
uma extensao ou prolongamento do sistema. Mas
este é sempre o mesmo, sendo sempre a definicao
de funcao o seu objetivo.

-

Vimos nas paginas anteriores o completo desdo-
bramento do principio de escala que é proprio do
Processo em orgamzagao por cujo intermécio a
autoridade, o principio basico da coordenagao,
permeia toda a estrutura. Este principiu, atuando
por meio da Chefia, por sua vez delega autori-
dade a subordinados no sistema de escala. O
fim e o efeits désse processo estao no que cha-
mamos de definicao da funcdo. Por ésse motivo,

esta definicdo — a forma de escala que define e
atribui toda a funcdo — antecede. a todas as
" funcoes.
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Quando um superior delega



